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A presente solução de divergência não tem natureza de decisão e, desta forma, não 

comporta recurso. Trata-se de mera fundamentação que irá amparar a 

composição da relação de credores de que trata o §2º do art. 7º da Lei 11.101/2005. 

Uma vez divulgado novo edital, franqueia-se ao CREDOR e/ou terceiros 

interessados manejar impugnações na forma do disposto no art. 8º da mesma Lei. 

 

 

 

I. DIVERGÊNCIA 

 

 O CREDOR esclarece que os valores que teria a receber das Recuperandas teriam sido 

indevidamente qualificadas como quirografários em que pese possuam garantia real, sendo 

portanto extraconcursais.  

 

 

II. ANÁLISE 

 

1. Contratos 18825, 19560, 19958, 20995 

 

 Tratam-se de Cédulas de Crédito Bancário assegurada por direitos fiduciários 

decorrentes de recebíveis que se originariam em vendas de produtos que seriam implementadas 

pelas Recuperandas. 

 

 A propósito, o “anexo” dos contratos contém a seguinte redação: 

 

 

 

 

 Diz o Contrato CCB 20995 

 



 

 

 
 

 

 Já os demais contratos contém apenas a expressão singela segundo a qual a garantia 

seriam os “direitos creditórios decorrentes do contrato good card”: 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 Da leitura da divergência e dos contratos juntados, resta evidente que a garantia prevista 

se difere em muito da fidúcia de duplicatas. 

 

 Os contratos garantidos por fidúcia em duplicata presumem que em relação a prévias e 

determinadas operações, sejam tais duplicatas levadas a assegurar o crédito disponibilizado. 

 

 Coisa bem diversa ocorre com o CREDOR que disponibilizou um crédito 

antecipadamente contando tão somente com vendas futuras que viessem a ocorrer.  

 

 Ora, não existe garantia a recair sobre evento incerto em não conhecido, tal como 

pretende o CREDOR. 

 

 Da mesma forma não há qualquer detalhamento sobre quais seriam especificamente, 

uma a uma, as operações recebíveis a ocorrer que estariam a assegurar a relação jurídica. 

Evidente está, portanto, que não existe a individualização dos alegados recebíveis que seriam 

hábeis a garantir o crédito. 

 

 A jurisprudência tem reconhecido como quirografários créditos desta natureza, a  

saber: 

Agravo de instrumento. Recuperação judicial. Decisão que mantém no 
quadro-geral crédito decorrente de cédula de crédito bancária garantida 
por cessão fiduciária de títulos de crédito. Crédito sujeito aos efeitos da 
recuperação judicial, como quirografário. Inexistência de documentos 
que individualizem o objeto da garantia. Inteligência do art. 1.362, inciso 
IV do Código Civil. Agravo a que se nega provimento.  
(Relator(a): Pereira Calças; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: 1ª 
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Data do julgamento: 
29/01/2016; Data de registro: 30/01/2016) 

  

 Dessa forma, no que concerne à classificação dos créditos, a divergência não tem 

cabimento, de modo que será rejeitada. 

 

 



 

 

 

III. Solução 

 

REJEITA-SE a DIVERGÊNCIA quanto à classificação dos créditos, pelas razões já 

mencionadas, mantendo-os relacionados como quirografários. 

  

Curitiba, 28 de abril de 2017. 
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